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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : JOENICE FELIX DOS SANTOS
ADVOGADO : EDIL DE CASTRO CAVALCANTE - CE012150
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS NA ORIGEM, POR 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS. ALEGADA INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. "Em se tratando de embargos de declaração não conhecidos, não há nem a 
suspensão nem a interrupção do prazo para a interposição de recursos. Precedente" 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.671.408/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 29/10/2020).
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS NA ORIGEM, POR 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS. ALEGADA INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. "Em se tratando de embargos de declaração não conhecidos, não há nem a 
suspensão nem a interrupção do prazo para a interposição de recursos. Precedente" 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.671.408/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 29/10/2020).
2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

ESTADO DO CEARÁ contra a decisão que conheceu do agravo em recurso especial 

para não conhecer do recurso especial, em razão da preclusão consumativa para 

interposição do apelo nobre, tendo em vista que os embargos de declaração 

opostos não foram conhecidos pela Corte de origem, por inovação recursal e, assim, 

não interromperam o prazo recursal.

A parte agravante aponta, em síntese, violação ao art. 1º do Decreto 

20.910/1932. Justifica que os embargos de declaração que tempestivamente opôs, na 

origem, não apresentaram inovação recursal, mas pugnam pela correção do julgado. 
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Assim, argui ter se operado a interrupção do prazo para interposição de recurso, ao 

argumento de que a jurisprudência desta Corte reconhece a interrupção do prazo, 

mesmo nos casos em que não conhecidos os embargos declaratórios. 

Dessarte, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado. 

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 293-304). 

É o relatório.

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, o Tribunal de origem não conheceu dos embargos de 
declaração em apelação, opostos pelo ESTADO DO CEARÁ, sob o fundamento de que 
restou "configurada a inovação recursal do único fundamento dos presentes embargos" 
(fl. 155).

Logo, o aresto vergastado está em consonância com entendimento 
desta Corte Superior, no sentido de que embargos de declaração que apresentam 
apenas inovação recursal não devem ser conhecidos, por manifestamente incabíveis, e 
assim, não interrompem o prazo para a interposição de recurso.

 Confira-se:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
NA ORIGEM. INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS POSTERIORES. NÃO 
INTERRUPÇÃO.

1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, é possível 
receber embargos de declaração, imbuídos de caráter exclusivamente 
infringente, como agravo interno, desde que concedido ao embargante 
prazo de 5 dias para a complementação de suas razões recusais (art.

1.024, §3º, do CPC).
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2. Não interrompem o prazo para a interposição de outros recursos 
os embargos de declaração opostos intempestivamente, bem como 
aqueles que sejam considerados manifestamente incabíveis ou 
que, imbuídos de caráter meramente infringente, sejam intentados 
sem a indicação, em seu arrazoado, de nenhum dos vícios que, nos 
termos da lei processual, autorizam sua oposição. Precedentes.

3. No caso, não interrompido pela oposição dos aclaratórios da parte 
ora agravada o prazo recursal deflagrado com a publicação do acórdão 
recorrido, revela-se intempestivo o recurso especial interposto pelos ora 
agravantes, porquanto esvaído o prazo de 15 (quinze) dias de que trata 
o art. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo interno. Agravo 
interno não provido (EDcl no AREsp n. 1.384.083/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe 
de 18/9/2024 - grifo nosso).

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS POR 
INOVAÇÃO RECURSAL. ACLARATÓRIOS MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embargos de declaração que apresentam apenas inovação 
recursal de teses não devem ser conhecidos, pois a pretensão é 
manifestamente incabível.

2. Consoante precedentes, embargos de declaração 
manifestamente incabíveis não interrompem o prazo para a 
interposição do recurso cabível, no caso, do recurso especial.

3. A análise de ofício pelo julgador da tese inovada pela Defesa não é 
impositiva, pois decorre da percepção do julgador a respeito de eventual 
constrangimento ilegal, razão pela qual o uso dos embargos de 
declaração exclusivamente para tal fim não se legitima.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 1.828.896/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 21/3/2022 - grifo nosso).

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
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APLICAÇÃO DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO RECURSAL.

1. Ação de declaratória c/c restituição de valores c/c compensação por 
danos morais.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

3. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de 
sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do apelo 
nobre.

4. Em se tratando de embargos de declaração não conhecidos, não 
há nem a suspensão nem a interrupção do prazo para a 
interposição de recursos. Precedente.

5. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.671.408/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 26/10/2020, DJe de 29/10/2020 - grifo nosso).

 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.

 

 

 

 

 

 

Documento eletrônico VDA45840930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 25/02/2025 17:04:16
Código de Controle do Documento: 36b3abf9-a7e5-45d8-8f98-51c107aa16fc



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.726.657 / CE
Número Registro: 2024/0313969-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00164948520068060001 00348051720128060001 164948520068060001 348051720128060001

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : JOENICE FELIX DOS SANTOS
ADVOGADO : EDIL DE CASTRO CAVALCANTE - CE012150

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : JOENICE FELIX DOS SANTOS
ADVOGADO : EDIL DE CASTRO CAVALCANTE - CE012150

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
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Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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